PARECER N.º 496, DE 2012

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, AO PROJETO DE LEI N° 896/2011

      De autoria do Deputado Afonso Lobato, o Projeto de lei n.º 896, de 2011, tem o objetivo de estabelecer regras para a restituição de valores pagos às concessionárias de serviços públicos, de água e esgoto.

    A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 105ª a 109ª Sessões Ordinárias (de 21/9/11 a 28/9/11), não tendo recebido emendas ou substitutivos, obedecendo, assim, ao disposto no item 2, parágrafo único, do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.

                               De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi então a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisada quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

                              Cabe agora a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais,  analisar o projeto, nos termos do § 13 do artigo 31 do Regimento Consolidado.

                               Ao analisarmos o projeto, constatamos que o escopo principal da propositura é a defesa da pessoa humana, como consumidor em potencial, à luz do Artigo 2°, da Lei Federal 8078/90 (Codigo de Defesa dos Direitos do Consumidor).

                         Entendemos, também, como muito bem asseverado na justificativa, que a relação entre os prestadores de serviços públicos de água e esgoto e os consumidores destes produtos, é uma relação de consumo, conforme dispõe o artigo 3° da referida lei.



       A Sabesp, mantenedora dessa prestação de serviço publico, quando da ocorrência de algum vazamento nos prédios por ela servidos, restitui, quando é o caso, apenas o valor de duas contas consecutivas, independente da existência de outros valores a serem ressarcidos, dentro do ano corrente, acrescendo-se, ainda, a unilateralidade dos cálculos apresentados, com uma base de calculo desconhecida.




A pessoa humana deve ser respeitada dentro de seus direitos básicos, tais como; receber os serviços, dentro das condições e padrões estabelecidos em normas legais e regulamentares; obter informações detalhadas relativas às suas contas de abastecimento de água e esgotamento sanitário e sobre os serviços realizados pelo prestador; obter verificações gratuitas do prestador de serviço, quando o resultado da leitura do consumo constatar erro nos instrumentos de medição, vazamentos, existência de ar na tubulação,  independentemente do intervalo de tempo e receber de volta todos os valores inequívocos, constatados em razão dos vazamentos oriundos da rede interna, quando atestado pela prestadora dos serviços que a água  se perdera no solo e não na rede de esgotos.
                          Pelo exposto, somos favoráveis a aprovação do Projeto de Lei 896/2011.

a) Dilmo dos Santos - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 27/03/2012

a) Adriano Diogo – Presidente

Carlos Bezerra – Cauê Macris – Beth Sahão – Adriano Diogo - Gilmaci Santos – Leci Brandão – Marco Aurélio 

